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RESUMO 
 
A Ayahuasca, bebida preparada pela ebulição da liana Banisteriopsis caapi e das 
folhas de Psychotria viridis em água, é utilizada por populações tradicionais da 
Amazônica a séculos com finalidades terapêuticas e religiosas. Em dezembro de 
2010, no Estado do Acre, foi publicada a Resolução Conjunta CEMACT/CFE nº 004, 
que dispõe sobre a autorização para extração, coleta e transporte do material 
vegetal utilizado por entidades ayahuasqueiras. Dessa forma, o trabalho objetivou 
levantar informações das entidades religiosas que utilizam de forma legal tal bebida 
no Acre, bem como comparar o número de entidades licenciadas antes e depois da 
normativa entrar em vigor. Dos nove processos administrativos levantados, sete já 
possuem o Certificado de Regularidade Cadastral. Até o ano de 2010, existiam 32 
entidades religiosas cadastradas perante o IMAC. A Resolução CEMACT/CFE de nº 
004 melhorou o processo de licenciamento ambiental das entidades religiosas uma 
vez que antes era exigido uma Licença para extração de material vegetal e hoje 
após cadastrada, a entidade necessita apenas apresentar uma Declaração. A queda 
no número de entidades cadastradas perante o IMAC pode estar relacionado com a 
distância das entidades ao órgão licenciador. 

 
PALAVRAS-CHAVE : Banisteriopsis caapi, Psychotria viridis, Licenciamento 

Ambiental, Produtos Florestais Não-Madeireiros. 
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EFFECTS OF RESOLUTION CEMACT/CFE 004 FOR RELIGIOUS 
ORGANIZATIONS USING AYAHUASCA A STATE OF THE ACRE 

 
ABSTRACT 

 
The Ayahuasca, beverage prepared by boiling of the liana Banisteriopsis caapi and 
leaves Psychotria viridis in water, is used by traditional peoples of the Amazon 
centuries for finality therapeutic and religious. In December 2010, the State of Acre, 
was published Resolution CEMACT/CFE No. 004, which provides for the 
authorization for the extraction, collects and transportation of plant material used by 
religious entities.Thus, the research aimed to gather information from religious 
organizations that utilize such beverage legally in Acre, and compare the number of 
licensed entities before and after the normative come into effect. Of the 9 
administrative processes raised, 7 already have the Certificate of Regularity 
Registration.By the year 2010, there were 32 religious organizations registered 
before the IMAC. The Resolution CEMACT/CFE of No. 004 improved the licensing 
process of religious organizations since it before a license was demanded for the 
extraction of plant material and today after registered, the entity need to only submit 
a Declaration. The fall in the number of entities registered by the IMAC may be 
related to the distance of the entities to licensing agency. 
KEYWORDS: Banisteriopsis caapi, Psychotria viridis, Environmental Licensing, 

Forest Products Non-Timber. 
 

INTRODUÇÃO 
 
Ayahuasca é um termo de origem quéchua (língua falada pelos antigos 

povos andinos) cujo significado é aya – pessoa, alma, espírito, e waska – corda, 
trepadeira, cipó, que poderia ser entendido como “trepadeira das almas”, em 
referência ao cipó utilizado como base na sua preparação (PIANURA et al., 2009). É 
uma bebida (chá) preparada por ebulição ou imersão do cipó B. caapi juntamente 
com as folhas do arbusto P. viridis. Os métodos para preparo diferem muito em 
relação à ocasião ou a cultura local (BOLSANELO, 1995). 

Os estudos botânicos das espécies utilizadas na preparação da 
Ayahuasca iniciaram-se em 1851, quando o botânico inglês Richard Spruce coletou 
algumas espécimes da liana utilizada na bebida por índios brasileiros da tribo 
Tukano, classificando-a como Banisteria caapi. Porém, em 1931, Morton a 
reclassificou como sendo Banisteriopsis caapi. A outra espécie utilizada na 
preparação do chá, o arbusto Psycotria viridis, foi descrita pela primeira vez em 1779 
por Ruíz & Pavón (SÉRPICO & CAMURÇA, 2006). 

Segundo MCKENNA (2002) é provável que culturas pré-colombianas, 
sofisticadas na utilização de plantas psicotrópicas, tenham tido uma íntima relação 
com a Ayahuasca e seu preparo. Sua utilização se disseminou por entre as tribos 
indígenas da Bacia Amazônica até o sul dos Andes, para fins ritualísticos. 

No século XVIII, diversos eram os relatos de jesuítas e espanhóis sobre 
esta infusão utilizada por indígenas. Além disso, estudos arqueológicos apontam o 
uso de substâncias encontradas na bebida em múmias no Vale de Azapa, no norte 
do Chile, no período de 500 a 1000 D.C (GOMES, 2011). 

Com o ciclo da borracha, no início do século XX, além do consumo da 
mistura entre as populações indígenas, várias igrejas adotaram o 
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uso ritual da Ayahuasca, especialmente no Brasil, onde os efeitos psicoativos são 
acoplados a conceitos das doutrinas Judaica, Cristã, Africana, entre outras. 

Seu uso se expandiu pela América do Sul e outras partes do mundo com 
o crescimento de movimentos religiosos organizados, sendo os mais significativos a 
União do Vegetal, o Santo Daime e a Barquinha, além de dissidências destas e 
grupos (centros, núcleos ou igrejas) independentes que o consagram em seus rituais 
(MCKENNA, 2002). 

Por volta de 1930, em Rio Branco-AC, foi criada por Raimundo Irineu 
Serra a religião do Santo Daime. Na década de 40 foi fundada, por Daniel Pereira de 
Mattos, também em Rio Branco, a Barquinha. E em 1961 foi fundada por José 
Gabriel da Costa, em Porto Velho-RO, a União do Vegetal (UDV), a maior e mais 
organizada das religiões que utilizam a bebida em seus rituais (LABATE & ARAÚJO, 
2002).  

O diferencial entre as três religiões/doutrinas mais significativas que 
utilizam a Ayahuasca é basicamente os rituais e os elementos que os integram. A 
primeira consagra a Ayahuasca em rituais com influências do catolicismo popular, do 
espiritismo kardecista, dos cultos afro e do xamanismo. A segunda doutrina é 
formada por elementos indígenas, cristãos e afro-brasileiros, com uma maior 
influência da Umbanda. Já a terceira é baseada em ensinamentos de uma doutrina 
cristã-reencarnacionista permeada por elementos do espiritismo kardecista 
(SANTOS, 2006). 

A polêmica sobre a utilização do chá em rituais começou a se formar logo 
no início do funcionamento das primeiras igrejas urbanas. O fato desses vegetais 
apresentarem princípio ativo considerado alucinógeno em sua composição fez até 
com que o Governo brasileiro proibisse seu uso na década de 1980 (LIMA, 2004). 

O processo de legalização da Ayahuasca teve um acompanhamento 
assíduo das entidades religiosas que constantemente buscavam seus argumentos 
para concretizar em definitivo o uso da bebida (VINHA, 2005). 

Porém, com a gama de produtos florestais não madeireiros (PFNM) 
existentes fica difícil estabelecer o manejo de sementes, óleos, frutos, folhas, 
resinas, gomas, raízes e muitos outros produtos em uma “receita de bolo única”, 
sendo necessário assim estabelecer regras de manejo específicas para cada 
produto florestal, isoladamente, devido sua especificidade (RODRIGUES et al., 
2011). 

Por isso, o manejo de PFNMs não possui legislação adequada no âmbito 
federal que contemple as particularidades dos recursos florestais com um conjunto 
de procedimentos relativos à implementação de Planos de Manejo Florestal 
Sustentável para Produtos Não Madeireiros (PMFSNM) e aos controles quanto a 
extração/exploração, transporte, armazenamento e comercialização de produtos e 
subprodutos não madeireiros (MACHADO, 2008). 

Por ser um PFNM, não existia legislação especifica para o manejo 
incluindo a extração, coleta e transporte do cipó B. caapi e das folhas do arbusto P. 
viridis, até o ano de 2010 quando foi publicada, no Estado do Acre, a Resolução 
Conjunta CEMACT/CFE nº 004 em 20 de dezembro (ACRE, 2010).  

Dessa forma o objetivo do trabalho foi fazer um comparativo das 
entidades religiosas licenciadas antes e após a Resolução CEMACT/CFE 004 entrar 
em vigor, com o intuito de averiguar o impacto da normativa sobre o acesso privado 
ao cipó B. caapi e P. viridis, considerando se influenciou ou não no aumento de 
entidades licenciadas. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

 
LEVANTAMENTO DE DADOS JUNTO AO ÓRGÃO AMBIENTAL 
RESPONSÁVEL PELO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 
Foi aplicada uma ficha para levantamento de dados secundários, nos 

processos administrativos, que visam a extração do cipó ou das folhas, licenciados 
ou em tramitação no Instituto de Meio Ambiente do Acre (IMAC) desde o ano de 
2011. Foram coletadas informações de nove processos administrativos de igrejas 
ayahuasqueiras que tinham ou pretendiam ter o Certificado de Regularidade 
Cadastral (CRC) para entidades religiosas.  

Foram coletados dados quanto ao número do processo administrativo, nome 
da entidade religiosa, endereço de localização, município e regional. Número de 
filiados e visitantes que a frequentam, quantidade média anual de consumo (L) da 
bebida, de folhas e do cipó (kg) utilizados nos feitos do chá. Se a entidade possui ou 
não plantio de reposição florestal. Caso possuísse onde o plantio se localizava, em 
propriedade da própria igreja ou de terceiros.  

Foi ainda levantado o local de extração do cipó e das folhas (se da floresta 
nativa ou de plantio de reposição), se a entidade encontra dificuldades em conseguir 
o material vegetal, se possui trabalho social vinculado as atividades religiosas e se 
possui filiais em outros municípios do estado do Acre ou mesmo fora do estado, ou 
seja, todas as informações constantes no Anexo III da Resolução Conjunta 
CEMACT/CFE 004 de 20 de dezembro 2010. Tal anexo lista as informações que 
devem ser fornecidas pela entidade a fim de se inscreverem no cadastro de 
entidades usuárias de produtos florestais para fins religiosos. 
 

COMPARATIVO ENTRE O LICENCIAMENTO/CADASTRAMENTO DAS 
ENTIDADES RELIGIOSAS ANTES E APÓS PUBLICAÇÃO DO MARCO 
REGULATÓRIO 

 
Foram coletadas informações nos relatórios de Gestão Administrativa, do ano 

de 2008 a 2010, elaborados pela Divisão de Manejo Florestal – DMF do IMAC. Tais 
relatórios apresentam informações quanto ao Licenciamento e Monitoramento 
Ambiental dos Planos de Manejo Florestal Sustentável Madeireiro e Não madeireiros 
no estado do Acre. 

Para o desenvolvimento dos Relatórios Anuais foram utilizadas, pelo Instituto, 
informações gerais sobre a gestão do licenciamento ambiental no IMAC, no qual se 
objetiva obter informações particulares sobre o licenciamento ambiental dos PMFS 
madeireiros e não madeireiros. 

A coleta de dados para elaboração dos relatórios foi efetuada no período de 
janeiro a dezembro dos anos correntes de 2008 a 2010, através de levantamentos 
de dados secundários, referentes ao banco de dados dos referidos anos. 

O levantamento das entidades licenciadas anteriores a 2011 foi realizado com 
o intuito de comparar o número de entidades que solicitaram o licenciamento antes e 
após a Resolução Conjunta CEMACT/CFE 004 entrar em vigor. 
 
      PROCEDIMENTOS UTILIZADOS PELO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE 

ANTES E APÓS A NORMATIVA 
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Visando saber o que mudou com a publicação da normativa, foram 

comparados os procedimentos utilizados para análise dos PMFSNM atualmente e 
anteriormente. Para isso foram analisadas a Lista de Checagem (check list) utilizada 
pelo órgão ambiental para análise processual, bem como a tramitação dos 
processos administrativos no IMAC nesses períodos. 

Foi ainda realizada uma entrevista com a chefe do DLAF, a fim de saber as 
problemáticas que eram encontrados nas análises técnicas ou mesmo da tramitação 
dos processos administrativos dentro do Instituto. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
       INFORMAÇÕES DAS ENTIDADES QUE BUSCARAM O CADASTRAMENTO 

CONFORME EXIGE A LEGISLAÇÃO VIGENTE ATUALMENTE 
 

Foram levantados nove processos administrativos requerendo o CRC no 
IMAC posteriormente a publicação da Resolução Conjunta CEMACT/CFE 004. Os 
nomes das entidades não serão divulgados neste trabalho. Das nove entidades, sete 
já possuem o CRC, sendo que dessas apenas duas possuem o CRC com validade 
de quatro anos (os das demais eram apenas provisórios, possuindo validade de 
apenas seis meses prorrogável por igual período). Foi observado que todas essas 
possuem problemas com o plantio de reposição florestal, exigido pela normativa. 
Porém, também é possível perceber que as mesmas entidades possuem o plantio 
em campo, porém não possuem o projeto no papel. Frisa-se que dessas nove 
entidades, oito já possuíam cadastro anterior, ou seja, apenas uma o solicitou pela 
primeira vez. 

Dessas nove entidades, seis localizam-se no município de Rio Branco, uma 
em Porto Acre, uma em Tarauacá e  uma em Cruzeiro do Sul (Figuras 1 e 2). A Lei 
Complementar n. 126, de 29 de dezembro de 2003, estabelece as regionais do 
Estado do Acre. Sendo assim classifica Rio Branco e Porto Acre nas Regionais do 
Baixo Acre, Cruzeiro do Sul na Regional do Juruá e Tarauacá na Regional de 
Tarauacá e Envira. Consequentemente a Regional que mais requereu Certificados 
de Regularidade foi a do Baixo Acre (ACRE, 2003). Das nove entidades levantadas, 
sete possuem plantio de reposição em propriedade própria ou de membros da igreja. 
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FIGURA 1 – Distribuição das entidades que buscaram o 

cadastramento por municípios do Acre. 
 

 
FIGURA 2 – Distribuição das entidades que buscaram o 

cadastramento por regionais do Acre. 
 
O número de filiados por entidade varia de 41 a 193, bem como o número 

de visitantes que varia de 15 a 221 pessoas por ano (Figura 3). Somando o número 
de filiados e o número de visitantes nas entidades religiosas chega-se ao número de 
1771 pessoas que têm a prática de utilizar a Ayahuasca no Acre. Isso contando 
apenas aquelas entidades religiosas legalizadas, ou em processo de legalização, 
perante o órgão ambiental. 
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FIGURA 3 – Total geral de Filiados e visitantes que frequentam as 

entidades religiosas licenciadas no Acre. 
 
 
De acordo com CICLUMIG (2012), são consideradas visitantes aquelas 

pessoas que, em geral, desejando tomar a Ayahuasca: tenham participado 
previamente de reunião com um membro filiado; ou filiados de outras entidades 
religiosas em geral que, desejam tomar o chá.  

Para filiação em uma entidade religiosa o visitante, deve frequentar um 
determinado número de reuniões (a depender do Centro Religioso). Então é 
colocada pelo Conselho a necessidade de sua integração aos princípios da 
entidade. O visitante deve requisitar estágio. O estágio consiste em um período 
instrutivo e avaliativo onde o postulante assume a obrigação de participar: de todos 
as reuniões, feitios (preparo do chá), ensaios e mutirões e como mensalista junto à 
tesouraria. Ao ser considerado apto ritual e administrativamente pelo Conselho, 
na cerimônia o fardando (aspirante a filiado) adentra o recinto dos fardados (filiados), 
recebe sua estrela e assina a ficha de filiação, passando então a cumprir com as 
mesmas obrigações dos demais filiados. 

O consumo médio anual, em litros, da bebida varia de acordo com o 
tamanho da entidade, número de filiados e visitantes. Foram relatados, pelas 
entidades religiosas, consumos de 300 L/ano a 2.200 L/ano. Porém, a quantidade de 
material vegetal licenciada pelo IMAC no ano de 2011 foi de 5.430 kg de cipó e 345 
kg de folhas (TABELA 1 e Figura 4).  
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TABELA 1  – Quantitativo, em kg, da matéria prima autorizada para entidades 
religiosas no ano de 2011. 

Produtos (kg) 
Regional Município 

B. caapi P. viridis 
Total 

Porto Acre 1.330 225 1.555 
Rio Branco 500 120 620 Baixo Acre 

Subtotal 1.830 345 2.175 
Cruzeiro do Sul 1.750 0 1.750 

Juruá 
Subtotal 1.750 0 1.750 
Tarauacá 1.850 0 1.850 Tarauacá – 

Envira Subtotal 1.850 0 1.850 
Total    5.430 345 5.775 

 
Como observado na Tabela acima, o município que possui o maior 

número de entidades que buscaram o licenciamento, no caso Rio Branco, é o que 
menos possuiu material vegetal autorizado para extração. Isso pode ser explicado 
pelo fato das entidades estarem extraindo o cipó e as folhas de plantios não 
licenciados pelo IMAC. 

São realizados em média seis feitios por ano em cada entidade religiosa. 
No geral foram realizados 52 feitios no ano de 2011 nas entidades religiosas 
licenciadas, ou em processo de licenciamento, pelo IMAC. 
 
 

 
FIGURA 4 – Quantidade de material vegetal, em kg, autorizado para 

coleta no ano de 2011. 
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FIGURA 5 – Relação entre o peso de B. caapi e P. viridis 

autorizados para a coleta no ano de 2011. 
 

Duas entidades alegaram que possuem dificuldades em conseguir o 
material vegetal. Elas alegam que no caso do cipó, o principal problema é a 
escassez nas proximidades do município de Rio Branco e Cruzeiro do Sul, já que os 
plantios ainda não se encontram em fase de produção. 

Três entidades disseram possuir filiais em outros municípios do Estado do 
Acre, abrangendo Porto Acre, Brasiléia, Rio Branco, Jordão e Tarauacá. Outras 
duas afirmaram possuir filiais em outros estados do Brasil, mais precisamente em 
São Paulo- SP e Rio de Janeiro-RJ. 

Apenas uma entidade não possui trabalho social vinculado as atividades 
religiosas. As obras sociais são as mais variadas possíveis e vão desde o apoio aos 
necessitados, doação de roupas e alimentos, a escolinhas de futebol e cursos de 
artesanato e produção de biojóias, oficinas de entalhe em madeira, pintura em 
tecido, palestras contra prevenção a DST e as drogas. 

Uma unanimidade entre as entidades levantadas foi a necessidade de 
extrair o cipó da floresta nativa. Todas as entidades alegam extrair as folhas do 
plantio de reposição florestal. As mesmas reconhecem que para torna-se 
autossustentáveis é necessário fazer o plantio de reposição do cipó e das folhas. 

Segundo SILVA (2006), no caso da extração de indivíduos nativos, a 
espécie a qual o futuro é mais preocupante é a liana B. caapi. Pelo fato de se utilizar 
apenas as folhas do arbusto P. viridis, sendo extraídas apenas as folhas mais velhas 
de cada galho, em um curto espaço de tempo o arbusto já tem sua camada de 
folhas recomposta. Entretanto, é necessário que se corte a liana B. caapi para que 
seja utilizada no preparo da Ayahuasca. Por esse fato é imprescindível que as 
entidades façam o plantio de reposição florestal para posterior coleta do material 
vegetal. 

Quatro entidades enviam ou já enviaram material vegetal ou mesmo a 
bebida já pronta para outros estados do Brasil. Dentre as cidades estão São Paulo, 
SP, Belo Horizonte-MG, Vitória-ES, Porto Velho-RO e Caruaru-PE. Os meios de 
transporte utilizados foram o aéreo e o terrestre. 
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Das nove entidades levantadas sete disseram  ter interesse em utilizar 
material apreendido em outras entidades. Porém só querem se for in natura, ou seja, 
somente o cipó ou a folha, não a bebida. 
 
  COMPARATIVO COM OS ANOS ANTERIORES A PUBLICAÇÃO DA NORMATIVA 
 

Até o ano de 2010, existiam 32 entidades religiosas cadastradas no 
IMAC. É importante salientar que, como mencionado anteriormente, apenas oito 
dessas entidades, após a publicação do marco regulatório, buscaram se regularizar 
perante a Instituição, ou seja, apenas 25%. As Figuras 6 e 7 mostram a distribuição 
dessas entidades por oito municípios distribuídos em quatro regionais do Estado do 
Acre. 
 

 
FIGURA 6 – Entidades anteriormente cadastradas por municípios do 

Acre 
 

Observando a Figura 6 é possível notar que entidades localizadas no 
interior do Estado, em municípios como Acrelândia, Capixaba, Feijó, Plácido de 
Castro não se regularizaram perante o IMAC. Houve ainda um decréscimo por parte 
de entidades localizadas em Cruzeiro do Sul e principalmente na capital Rio Branco. 
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            FIGURA 7 – Entidades anteriormente cadastradas por regionais do Acre. 
 
               EXIGÊNCIAS PARA O LICENCIAMENTO, ATÉ O ANO DE 2010  
 

Até o ano de 2010 era emitida pelo órgão ambiental uma Autorização 
Ambiental - AA para exploração de Produtos Florestais Não Madeireiros, habilitando 
as entidades religiosas a explorar o cipó B. caapi e as folhas do arbusto P. viridis 
provenientes da floresta ou plantios. Para obter essa licença era necessário que as 
entidades apresentassem Projeto de Plantio de Reposição Florestal, seguindo o 
Termo de Referência elaborado pelo IMAC, bem como, Cadastro Anual das 
Entidades que utilizam o cipó jagube e a folha chacrona em rituais religiosos no 
Estado do Acre. 

Analisando o check list aplicado para o licenciamento eram cobrados 
documentos considerados básicos (DB), ou seja, documentos imprescindíveis para 
protocolar o requerimento onde sua falta acarretaria no indeferimento do pedido e 
documentos complementares (DC), aqueles que dependiam da análise técnica da 
Divisão de Manejo Florestal (IMAC), podendo ser solicitados após a formalização do 
processo.  

Eram considerados DB, a serem apresentados pelas entidades religiosas, 
para a solicitação da AA:  

× Requerimento de Licenciamento Ambiental Modelo IMAC; 
× Carteira de Identidade – RG (Original e Cópia) do Presidente; 
× Cadastro de Pessoa Física - CPF (Original e Cópia) do Presidente; 
× Comprovante de endereço atualizado do detentor; 
× Procuração pública quando fosse representado; 
× RG do representante legal (quando fosse o caso); 
× CPF do representante legal (quando fosse o caso); 
× Ata de Fundação da Entidade Religiosa; 
× Estatuto da Entidade Religiosa; 
× Ata da Assembleia de Posse que elegeu a diretoria, registrada em cartório 

ou cópia da sua publicação em Diário Oficial do Estado; 
× Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
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× Cadastro Técnico Federal Atualizado – CTF; 
× Cadastro anual para entidades Ayahuasqueiras; 
× Publicação do requerimento da Licença Ambiental no Diário Oficial e Jornal 

de Circulação Diária.  
 

Da propriedade onde se encontrava o Projeto de plantio eram exigidos 
como DB:  

× Licença Ambiental Rural – LAR da propriedade;  
× Documentação de titularidade da área; 
× Comprovante de endereço atualizado do Centro Religioso.  

 
Como DC poderiam ser solicitados:  

× Anuência do órgão gestor para empreendimentos ou atividades localizadas 
em zona de amortecimento ou no interior de Unidades de Conservação; 

× Atestado Administrativo da FUNAI, caso a área do empreendimento esteja 
próximo à área indígena ou de interesse da FUNAI (raio de até 10 km); 

× Anuência do IPHAN ou FEM, caso seja detectada a existência de sitio 
arqueológico, bem como no seu entorno. 

Documentação básica apresentada a respeito do projeto de reposição 
florestal era:  

× Projeto de reposição florestal, acompanhado da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART de elaboração; 

× ART de execução do projeto; 
× Cadastro Técnico Federal do Responsável Técnico pela elaboração e 

execução do projeto; 
× Mapa da propriedade; e 
× Termo de Responsabilidade de Manutenção de Floresta Manejada – 

TRMFM (caso a extração do cipó ou folha seja realizada em floresta nativa, 
onde houve intervenção para retirada de madeira). 

Caso a entidade não possuísse projeto de reposição florestal e 
necessitasse coletar em propriedade de terceiros era exigido (DB) a anuência do 
proprietário autorizando a coleta e extração do cipó e folhas e a LAR da propriedade. 
Caso a propriedade se encontrasse no interior ou no entorno de Unidade de 
Conservação, Terra Indígena ou sítio arqueológico era necessário a anuências de 
seus órgãos gestores/responsáveis. 
 
EXIGÊNCIAS ATUAIS PARA O CADASTRAMENTO DE ENTIDADES RELIGIOSAS 
 

Hoje ainda são exigidos documentos básicos como anteriormente, porém 
não mais: 

× O Cadastro anual para entidades Ayahuasqueiras – ao invés das entidades 
fazerem um cadastro anual, essas fazem o Cadastro de Entidades 
Usuárias de Produto Florestal Para Fins Religiosos, a fim de obter o 
Certificado de Regularidade Cadastral com validade de quatro anos.  

× A Publicação do requerimento da Licença Ambiental no Diário Oficial e 
Jornal de Circulação Diária – haja vista que não é mais emitida uma 
Licença pelo órgão ambiental para coleta de material vegetal. 
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Em relação ao Projeto de Plantio para Reposição Florestal das espécies 
B. caapi e P. viridis, ainda são exigidas as mesmas documentações, já que um dos 
objetivos da normativa é fazer com que as entidades religiosas se tornem 
autossustentáveis na produção da Ayahuasca, buscando cultivar seu próprio plantio. 

Caso a área de extração/coleta seja de terceiros faz-se necessário 
apresentar anuência do proprietário do imóvel rural, porém não é necessário 
apresentar LAR da propriedade. 
 
                         TRAMITAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 

A Tabela 2 compara o número de passagens do processo administrativo 
por setores do IMAC antes e após a publicação da Resolução. 

 
TABELA 2  – Setores do IMAC e número de passagens do processo administrativo 

por cada um, antes e após a publicação da normativa. 
Passagens do processo administrativo por setores do  IMAC* Setores do IMAC  

(Em ordem hierárquica)  Antes da normativa Após a normativa 
Presidência 1 1 
DGT 1 0 
DLAF 5 2 
DMF 7 3 
Área Técnica/DMF 4 1 

Siglas: DGT – Diretoria de Gestão Técnica; DLAF – Departamento de Licenciamento e 
Monitoramento Ambiental de Atividades Florestais; DMF – Divisão de Manejo Florestal. 

* Considerando que o processo administrativo não possuísse nenhuma pendência documental o de 
análise técnica e não fosse necessário se confeccionar ofícios ou realização de vistorias técnicas. 

 
Percebe-se que antes da publicação da Resolução o processo 

administrativo passava por vários setores no Instituto, sendo: 
× Área técnica/DMF – para confecção de relatório de analise técnica a fim de 

saber se a atividade encontrava-se apta para então se posicionar a favor 
do deferimento do processo, confeccionar minuta da Licença Ambiental e 
emitir a Licença propriamente dita,  

× Chefes de DLAF e DMF – para tomar ciência de relatórios e pareceres, 
autorizar e aprovar a confecção da minuta da AA e da própria Licença 
Ambiental, encaminhar a DGT e Presidência,  

× DGT – Para autorizar a confecção da minuta da Licença Ambiental; 
× Presidência – Para assinatura da AA.  

Salienta-se que caso a entidade necessitasse extrair mais material 
vegetal em outra ocasião, necessitaria dar entrada em um novo processo 
administrativo e passar por todos os trâmites novamente.  

Após a normativa entrar em vigor, o número de passagens por setores do 
Instituto é drasticamente menor, sendo: 

×  Área técnica/DMF – para confecção de relatório de analise técnica a fim de 
saber se a atividade encontrava-se apta para então se posicionar a favor 
do deferimento do processo; 

× Chefe da DMF – para distribuir os processos para área técnica, emitir o 
CRC e autenticar as declarações de extração de material vegetal; 

× Chefe do DLAF – para encaminhar os processos para 
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DMF e o CRC para a Presidência da Instituição; 
× Presidência – Para assinatura do CRC. 

Atualmente após a entidade religiosa realizar o Cadastro de Entidades 
que utilizam o cipó e a folhas em seus rituais religiosos no Estado do Acre, está só 
necessita fornecer Declarações de extração do material vegetal a fim de controle 
das cotas por parte do órgão ambiental. E essa é autenticada de forma instantânea 
pelo Chefe da DMF. Ou seja, no momento do protocolo a declaração pode ser 
assinada e devolvida ao representante da entidade religiosa. 
 
                           COMPARATIVO ENTRE O ANTES E O AGORA 
 

Antes da publicação da normativa as principais reclamações por parte das 
entidades religiosas eram que: 

 
× Muitas vezes a AA demorava muito tempo para ser emitida, entre 15 e 60 

dias a partir da data de entrada do processo no Instituto, e as entidades 
se sentiam prejudicadas, pois existe todo um ritual de preparo para 
extração do material vegetal, datas específicas para coleta (datas 
especiais e comemorativas) e preparo do chá. Por isso, muitas vezes, 
pela demora nos trâmites dentro do Instituto, os rituais não eram 
realizados nas datas desejadas pelas entidades religiosas. 
 

× Mercado Negro e entidades inidôneas: O Litro do chá é vendido por 
preços elevados no exterior. Porém perante a legislação a sua 
comercialização não é permitida. Por esse fato como o requerimento de 
qualquer licença ambiental exige publicação no Diário Oficial do Estado e 
em Jornal de Circulação Diária com informações da entidade requerente, 
quantidade de material vegetal a ser extraída e, principalmente, o 
endereço de coleta, pessoas/entidades que agiam de má fé observavam 
o endereço da propriedade que possuía oferta de material vegetal para 
feitio do chá e “furtavam” as folhas e o cipó. Quando a AA era emitida e a 
entidade requerente buscava fazer a extração, não existia material 
vegetal a ser coletado na área, pois os de má índole já haviam coletado 
tudo ou praticamente tudo. 

 
× Exigência da LAR das propriedades onde se encontravam os plantios de 

reposição florestal ou mesmo de propriedades de terceiros onde se 
realizavam as coletas. O processo de Licenciamento Ambiental Rural é 
oneroso e demorado. 
 
Hoje a maior dificuldade encontrada por parte das entidades é em relação 

ao Projeto de Reposição Florestal. Muitas entidades não possuem projeto de 
reposição florestal ou possuem projeto de plantio apenas em campo e não o projeto 
escrito e protocolado no órgão ambiental com Anotação de Responsabilidade 
Técnica assinada por profissional responsável. Muitas vezes quando possuem o 
projeto escrito é porque membros da igreja, que possuem capacitação técnica, 
elaboram e executam o projeto. Apesar disso, muitas igrejas não possuem dinheiro 
para pagar pela elaboração e acompanhamento do projeto. 

Por outro lado, existe a possibilidade das entidades que 
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não estiverem legalmente constituídas, faltando algum tipo de documentação ou 
mesmo projeto de reposição florestal, serem cadastradas provisoriamente pelo 
prazo de seis meses, renovável por igual período, mediante apresentação de 
justificativa do interessado e aprovação do IMAC. 

Apesar de existirem cotas máximas para extração do cipó e da folha 
(quatro mil e oitocentos quilogramas de cipó e setecentos e vinte quilogramas de 
folhas, por ano, por entidade; mil e duzentos quilogramas de cipó e cento e oitenta 
quilogramas de folhas, por vez, por entidade) o total coletado proveniente de plantios 
de reposição próprios não é computado no total autorizado para coleta em mata 
nativa, devendo apenas ser comunicada a sua extração. Porém, como já citado, as 
entidades possuem maior problema na extração do cipó, proveniente de floresta 
nativa, já que a coleta das folhas é realizada em plantio próprio.  
 

CONCLUSÕES 
 

A resolução CEMACT/CFE de nº 004 facilitou o processo de 
licenciamento ambiental das entidades religiosas que utilizam a Ayahuasca uma vez 
desburocratizou a tramitação dos processos administrativos no IMAC. 

Atualmente é mais fácil para as entidades se regularizarem perante o 
Instituto uma vez que antes era exigida uma Licença para extração/coleta de 
material vegetal utilizado no preparo do chá e hoje depois de cadastrada, a entidade 
necessita apenas apresentar uma Declaração para extração/coleta das folhas e do 
chá.  

A queda considerável de entidades cadastradas perante o Instituto pode 
estar relacionada com a distância das entidades ao órgão licenciador, haja vista que 
muitas entidades encontram-se no interior do Estado, e com o fato das entidades 
estarem extraindo material de plantios de reposição não licenciados.  
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